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PROCURADORIA JURIDICA
PARECER N° 363

PROJETO DE LEI N° 12.379 PROCESSO N° 78.158

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL
(LUIZ FERNANDO MACHADO), o presente projeto de lei prevé regularizacao de
areas nos cemitérios publicos objeto de transagdes privadas.

A propositura encontra sua justificativa as
fls. 06; vem instruida com as planilhas de Estimativa do Impacto Orgamentario-
Financeiro de fls. 07/08, e documentos de fls. 09/10.

As fls. 10 ha manifestacdo da Diretoria
Financeira no que concerne a estimativa do impacto.

A Diretoria Financeira, 6rgao técnico que
detem a competéncia exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contabil
e financeiro do Legislativo, informa através de seu Parecer n® 0037/2017, em
sintese, que: 1) as planilhas de estimativa de impacto financeiro do Executivo e da
Fundagao Municipal de Agdo Social — FUMAS, apontam impacto nulo com a acao
pretendida, e previsdo de deficit do Resultado Primario decorrente do quadro
recessivo da economia nacional; e 2) o projeto segue apto a tramitacdo. Ressalte-
se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira em Substituicéo,
pessoa eminentemente técnica do érgao, em cuja fundamentagéo se respalda esta
Consultoria Juridica, posto que matéria financeira e contabil ndo pertence ao seu
ambito de competéncia. Assim, nossa manifestacio juridica leva em consideragao
a presuncgao de verdade contabil-financeira exarada por quem de direito.

E o relatério.
PARECER:

A proposicao em destaque, sob o aspecto
formal, se nos afigura revestida da condigido legalidade no que concers
competéncia (art. 6° “caput’, c/c o inciso XIV), e quanto a iniciativa,
questao em evidéncia é privativa do Chefe do Executivo (art. 46, [V e V, ¢
72, Il e Xll), sendo os dispositivos relacionados pertencentes a Lei Orga
Jundiai.
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A matéria é de natureza de lei ordinaria,
eis que visa disciplinar um servigo publico administrado pela Fundagédo Municipal
de Acao Social — FUMAS, que tem por intuito estabelecer prazo para regularizacao
das transagbes, comércios ou transferéncias de concessdes de terrenos nos
cemitérios publicos, melhorando a gestdo, intento que somente pode se dar
através de lei. Assim, presente estd no projeto o quesito juridicidade, que foi
plenamente observado. Relativamente ao quesito mérito, dirda o soberano Plenario.

Além da Comisséo Justica e Redacao deve
ser ouvida a Comissao de Saude, Assisténcia Social e Previdéncia.

QUORUM: maioria simples (art. 44 “caput”,

L.O.M.).
S.m.e.
Jundiai, 22 setembro de 2017.
Aonaldo Jakler Vuuia ,
Ronaldo Salles Vieira Fabio Nadal Pedro
Procurador Juridico Procurador-Geral
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